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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRÉ DO PINDARE. MA
Av. João XXlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01 612.832/0001-21

PROJETO BÁSICO

OO OBJETO

1.1 Conshtui objeto do presente Têrmo de Referêncra o Regrstro de Preços para Futura e Eventual

Contratação dê Pessoa JuridDa paÍa o Fornecimento Equipemênlos Hospitalarês.

LaboÍato;iais e TerêpêLrticos para atender as necessidades da SêcretaÍia de SaÚde da

Prefeitura de Allo Alegre do PindarellúA a serem foÍnecidos de acordo com as especiÍcaçôes
e quantidadês em anexo

DA JUSTIFICATIVA

2 1. A âquisição dos [êns ob]eto deste Termo dê ReíeíêncÉ justiça'se Pelê nêcessidadê dê manter

o estoque devido pala o atendlmênlo as unidades Básicas de Saúdê e PÍogrâmas destê

município. evrtândo assim a falte dos mêsmos e gaÍantindo o perfeito funcionamento do

Srstema Muniopal de Saúde

OOS QUANTIÍATIVOS E ESPECIFICAÇÓES

31 As empresas inleÍessadas em apresentêr pÍoposta para o íornecimênto do objêto deverão

atender Íigorosamente, as especlfrcaçÕês quantidades e Unidade definidas abaixo:
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BÀRRA PARALELA PARA FISIOTERAPIA E

REABILITAÇÁO
Equipâmento ulilizado paíá rêabrrrlaçâo e líeino da mafcha

EsÍuluÍa em aÇoi regulagem ale no máximo de 1 10m

corrimâo em madeira. 1 paÍ de coíimãos em madeira de
píoximadamente 3 metlos de comprimerto dolada dê 3

01

UN]DADE

baÍas ven,cars de cadà âdo p,so anndelqranle
Anâlisador Bioquimrco. com velocidade de 180leslês

folométÍicos/hora; 540 teste§ q!ândo combinâdos com

nrodulo ISE (opcional). clclo Íxo de lerluíai 12 íilíos de
leitura (340 -8o0nm). Parâ reageniesrleilor de código de

baÍâsi Até 80 posiÇÕesi Refrigeíada
Volume de aspiÍaÇáo:10 a 300 pLi Delector dtgilal

de nivel de liqurdos Pâía amoslras Leilor de
Lodroo de baÍÍas. 40 poqrçôes VorJre dê

atpraçáo 2 à ']5 pL. oerec'oÍ d qrlar de lrvel oe
liqurdosr Drluiçáo automalica F01Ômetro com gÍade

de difraÇão com 12 difeÍenles comprimenlos de

onda (340, 380. 405 450, 480, 505. 546. 570. 600

a2

660 700 e 800 nE)- -
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRÊ DO PINDARÉ. MA
av. João Xxlll. S/N - centro
CNPJ: 0'1.612.832/0001-2'l

4. CONDIçOES DE ENTREGA E RECEBIi'ENTO DO OBJETO

41. O Íornecimento seÍá efetuado em ÍeEg§§a Í49|9!ad-e,l-!O! nas quantidades

estabelecidas na (§) requlslçáo(ões)/ordem(ns) de fornecimento emila(s) pêlos órgãos
municrpais, conforme suas demandas.

4.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo dê até l0 (dez) dia§ úteis, contados do
rccêbimênlo da solicitação no horário de expediente exlerno dos órgáos municipais, e nas

localidades informadas nê (s) íequtslçáo(ões)/ordem(ns) de fornecimento Íespectivas

4 3. A simples entrega do produto pelo foÍnecedor náo implica nê sua aceitâÉo defrnitiva, o que

ocoÍerá após a vistoria e comprovação da confoímidade pêlo Corpo Técnico do luunicípio
logo serão recebidosl

a) PÍovisoriamênte. a partir dâ entrega, para êfeito da verificaçáo da conformidade com as

especificaÇóês constantes nêste Instrumento e na proposta contratadâ;

b) Oêrinitivamêntê, após a veÍificaçáo cla conformidade com as especificaçóês constantes

nêste instrumento e na proposta contratada, e sua consequente eceitaçáo, que se dará
em até 10 dias do rêcebimênto provisóÍio

4.3.1 Pera íins do disposio no tem antênor caso o prâzo acimâ nâo sejâ obsêrvâdo o

rêcêbimento definitivo dcs pÍodutos consistirá no atesto da nota fiscal/fatura, Pêlo
gêsto/Íscal do contrato. nos têÍmos estabelecidos neste instrumento, após veíificâda

a confoímidade do Produto.

4 3 2. Se houver erro nê noia fiscal/fatura ou qualquer outra crrcunstáncia quê desaprove o

seu recebimento definitrvo o mesmo ficará pendente e o pagamento suspenso, não
podendo a contraiada lnterromper a execuçáo do contÍato até o saneâmento das

ÍrêgulaÍidades

4 3 3 Durante o pêriodo em quê o recebimênto definitivo estiver pendente e o pagamento

suspenso por cLrlpa da contratáda não incidiíá sobre o Municipio contratante
quarsque' ónus. rlciuslve'lrancel o

4 4 No foÍnecimento do obieto deveÍão ser obedecrdas as exigências e normas de conservaçáo de

transpoítê e de comercialização instituidas pelas Agências e Órgãos OÍiciais reguladorês e/ou

fiscalizadores

4 5 Não seráo acêitos produtos quê estejam divergentes daquêles especificêdos nêstê termo de

rêferência ou que apresente qualquêÍ espécie de avaria ou violação

4 6 O recebimento definitivo dos produtos. náo exclui a responsabilidade da contÍatadâ quanto aos

vicios ocultos, ou seja. só mai fesiados quando da s!a normal ut lizaçáo pela Côntralânle nos

termos do Código de Defesa do Consumrdor (Lei n" 8 078/90)

4.7 Os produtos Íornecidos êm de§cordo com o estrpulado neste Termo. de Referênciâ, no

instrumento convocatório e na proposta vencedora ou que se apresentem impróprios para uso'

seráo rêjêitados totalmênte pela AdministÍação
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4.7.1 O fornecedor ficará obrrgado a substituÍ no prazo de até 48 (quaÍênta e oito) horas
a contâr do rêcebiÍÍÉnto da notificaÇão expêdida pelo Muncipio, independente da

aplicação das penalidades cabíveis e sem quaisqler ônus para a CONTRATANTE os
produtos que venham a seÍ recusados

5. DO ENQUADRAUENTO LEGAL

51. O objeto deste Termo de Referéncia é considerado comum poÍque é defrnido mediante

espe;iflcações usuêrs no mercado lendo como crrtério de êscolha o melhor preÇo ofenado

5 3. Sáo aplicáveis alnda ao obieto licitado. no que coubêr a Lei Fedeíal no 8.666/í993 e Lei

Complêmêntar no 123/2006 com altereções da Lei Complementar n' 147, dê 07 de agosto
de 20í4 e demais normas requlamentaÍes perllnentes à espécre.

7.

DA QUALIFICAçÃO TÉCNEA

6 1 ComprovaÉo de âptidão para o ,rornêcimento de bens em cêracieristicâs, quantidadês e prazÔs

compatlveis cóm o objeto desta licrtaçáo ou com o rtem pêrtinente por meo da apaesentação de

atestados fornecidos por pessoas juridrcas de diíeito público ou privado

6.2. AlvâÍá Sanrtário ou L6ença de Funcionamento ou L cênçê Sanitária Estadual Municipal ou do

Distrito Fedêral, emitida pela Vigiláncia SanrtáÍia da Secretaía de SaÚde Estadual, Il,unicipalou do

Distrito Federal. da sede do liciiante. consoênte disposlo no ad. 5'1 da Lei n" 6 360/1976, Decreto

Federal n" 8077/2013 e Portaria Êederal n" 2 814 de 29/05/98,

DO VALOR ESTIMADO

71. O valor total eslimado para o obieto solicitado será orçedo pelo setor competente, e será

estabeiecido em função dos preços medros praiicados no mêrcado, mediante cotação de

preços Íealizadasjunio às empresas do ramo pertinenlê âo objêio da so|citaÇão, a qualestará

âisponível para consultâ dos rnteressâdos j!ntamente corn o edita de licitação

7 2. Os preços apresentados serão conslderados complelos e deverão abrangertodas as despesas

Íelativás ao fornecimento do objelo, tais como: tírbutos, tÍânsporte/fÍete, embalagêns'

carregamento e descaÍregamento. seguro eventuais substituiçóes e quaisquer despesâs

aces;rias e/ou necêssáús ao Tegular cumpÍimento do oblêto, não especificâdas neste

TeÍmo

8. DO PMZO VIGÊNCÁ CONTRATUAL

8 1 O prazo de execuÇáo do objeto e a vigência conkatual será alé 31/í212023 e terá termo inicial

contado a partlr da data de assinaiLrra do instrumênto contratual

9. DA CONTRATAçÃO

6.
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91 A empresa vencedora, após homologaçáo do pÍocedrmenio, será convocada pelo Setor
competênte pa.a assinêtura do contrato medlante condiçôes estâbelecidas

I 2 AplicaÊse-á ao contÍato os mandamentos da Lei n" 8 666/93, a legislaÉo de proteÉo e dêíesa

do consumidor, os preceitos de direito público e, supietivamente, os princlpios da teoria geral

dos conlratos e as disposiçóes de dueito prvâdo

9.3. Os iermos do futuro contrato vincuiaÍ-se_ão esiritamente às regras dêste Termo de RêÍerência,
do edital da licitaçáo e seus anexos, e ao conieÚdo da propostâ da licitantê vêncedoÍa.

9.4 Para assinar o contrato, a empresa dêverá compÍovar a manutenção das condições de

habi{itação erigidas.

10. DAS CONOIçÓES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento sêrá efetuado em moêdâ corrente nacional, por mêio de ordem bencáriâ ern

favor da contratada, no prazo de eté 30 (trinta) dias, contados a partir do Íecêbimento.

conferéncia e aceite dêÍinitivo do obleto de âcordo com as normas de execução orçâmentáíiê

e ínanceira do Municipio e condiÇôes estabelecidas na proposta de pÍeços mediante a

apresentação da Nota Frscal devidâmente atestadâ pêlo Íscaldo contrato

10,2.1- A emprêsâ contratada apresentará, a(s) nola(s) fiscal acompanhada das respectivas

Ordens de Fornecimento e das certidões de rêgularidade solicitadas pela Contratante,
para o ato de abêftuÍâ do pÍocesso dê pagamênto dê despesa pelo setor competente, o
qual será realizado apôs a liquidação da despesa.

í0.2.2. O gestor/Íscaldo contrato somente êtestará o forneclmento dos produtos, após verificado

o cumprimênto de todás as condlções pactuâdas

í0.2. A não apresentâçáo da Nota Fiscal atestada com as documentaçôes necessáriês ao

pagarnento ou a sl.la apresentaçáo com lncorreções ou ausências de documentos ensêiará
a prorrogação do píazo de pagamento por igual número de dias a que correspondeí os

atiasos ã/ou as incorreçóes vérifrcadas não cabendo à ContÍatada, qualquer acréscimo
dêcorrente deste atraso. de sua única e total responsabilidade.

'Í0.3. A Contratadê lênçará na Nota Frscal/Fatura as êspeciÍcaçôes dos produtos entregues dê

modo idêntico àquêias consiantes do obleto do Contrato e da proposta vêncedora

í1. OAS CONDrÇÕÉS DE REAJUSTE

11-1. Os preços contratados em decoírência do fornecimento do objeto somente serão rêajustados,

caso o prazo de fornecimento se estencla por periodo superior a 12 (doze) meses, sem culpa

da conúatâda. contados da data dâ âprêsentação da proposta por índices de pÍeços gerais,

setoriais ou que reÍlitam a vaíação dos custosdos produtos, obsêrvadâ a periodicidade anual'

'12. oo GERENCTAMENTO E DA FISCALIZ,ÂçÁO OO CONTRATO
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12 1. O gerenciâmento da execução do contrato flcará â caÍgo de servidor designado formalmenie
pelo l\runicipjo, o qual cudará de incrdentes relativos a pâgamentos à documentação, ao

controle dos pÍazos de vencrmentos eventuals proÍrogaçôes reequilibrio econômico_

financeirô. êtc.. nos lermos do art 67 da Lei no B 666/93.

122. O(s) seNdor(es) designado(s) anotaÍá (ào) em Íegistro próprio iodas as ocorÍências

reiacionadas com a exeiução do futuÍo contrato, sendo-lhe(s) assegurada à preÍogativa de:

a) íscalizar e atestar o fornecimenio dos produtos, de modo quê sejam cumpridâs

rntegralmente as condições estâbelecdas neste TeÍmo de Rêfêrência, no edital da

licitaÉo e seus anexos e na proposta vencedora,

b) comunicar eventuais falhas no fornecrmenio dos pÍodutos, deteÍminando o que for

necessáÍlo á íêgularizaÇáo das fâltas ou dêfeitos observados:

c) gaÍantrr ao contrátado acesso a toda e qualquer inÍormaÇáo sobre ocorrênciâs ou fatos

ielevantes relacionados com o fornêcimento dos produtos.

d) emitrr parecerês em todos os êlos da AdminiskaÉo relâtivos à êxecuçáo do conÍato' êm

especial aplicações de sanções e alteraçÕes do mesmoi

12.3 As decisóes e provrdéncias que ultrêpassarem a competência do gêstor/Ísral do contrato

deveráo sêr soiicttâdas a autoÍidade auperior, em tempo hábll, para a adoÉo das medidês

convenientes

12.4 A Íiscalizaçào exêrcidâ pelo lvunrcipro náo excluiÍá ou reduziíá a responsâbilidade da

Contratadâ pela completa e perfeiia exêcuçáo do objeto contratual

I3. OAS OBRIGAÇOES DA CONTRAÍANTE

131 Constiluêm obrlgâções e responsabilrdadês da CONTRATANÍE além do estabelecido na

legislação em viôor e no lnstrumento conlratualo seguinte

â) Desgnar o Gestor/ Fiscal do contrâto, responsável pelo acompanhamento'

b) Expedir e controlar as Ordêns de Fornecimênto,

c) Receber o objêto no prêzo e condrçóês estâbêlecdas no TeÍmo de RefeÍência' editál da

hcitação ê no contrato.

dr ComunicaÍ/notificaÍ a CONTRAIADA poÍ escÍlto' soDíe lmperfelÇões falhas ou-' 
iã",,rr"i"aÀt 

""i 
t'cada s 'o, necrmento do objeto. paÍa que seJa substituído' ÍepâÍado ou

coriigido:

ê) Acornoanhêr e fiscalzar o cumpnmênto das obrigaçôês da CONTRATADA' confo'mê
-'"ã"J'ã0""á""o"i".roasnesteTeÍmooeRe{erenoâenornstrumentocontratual:

0 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA;
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g) Efetuar os pagamentos nos valoTes coÍespondente ao fornecimento do obleto, no pÍêzo
e lorma estabelecrdos leste Te.mo de Re'êró.rc'a

h) ObseÍvar para que. durante a vsência do contÍato sêjam Írantides todâs as condiçôes dê

habilitaÉo e qualiícaçáo exigidas na licitaçáo bem como, a compatibilidade com ês

obngaçóes assumidas, inclusivê com solicitação de novas certidÕes ou documêntos

vencidos

i) Náo permjtir que 'outrem' cump.a as obrigâções a que se suieitou a CONÍRATADA;

]) reieitar, no todo ou em parle o(s) pÍoduto(s) em desacordo com as exrgências deste
Termo dê Refêrêncíai

k) Ex€rr o imediato êfastamento de qualqueí êmpÍegado ou pÍeposto dâ CONTRATADA,
quJ prejudique de qualquêr forma, a Íi.calizaçáo, ou ainda, que se conduza de modo

inconvenientê ou incompativel com o exercioo das suas funçÕes quê lhe foram atribuidas

t) Atester o adimplemento das obrgaçóes, dêsde que sátrsfaça asexrgências previstes nestê

Termo

m)Aplicar, garantrdê a ampla defesa e o coniraditóno, as penêlidades decoÍrentes do

descump;imenlo dâs condlçóês. especificaçôes e obrigações estabelecidas neste Têrmo

dê Referência, no edltai da lcitaçáo ou instrumento contratual

132. A CONTRATANTE náo responderá po. qualsquer compromissos âssumidos pela

CONÍRATADA pe.ante terceiíos ainda que vinculados à execução do objeto contrêtado

bem como porqualquer dano causado a terceiros em decoÍrência de ato da mesma' de seus

emprêgados, preposlos ou subordinados

A Í4. OBRIGAÇÓES DA CONTMTADA:

14.1 Constituem obrgações e responsabiiidadês da CONTRATADA, além do estabêlecido na

legislação em vigor e no instrumento contrâlualo seguinte:

a) Cumprrr todas as obrigaÇões constantes neste Têrmo de RêÍêrência, edital da licitação e

contlêto de acordo com a proposta apresenladai

b) Efetuar a entrega do obleto em perfertas condrçÕes conforme êspecificaÇôes e píazo

estabelecidos n;ste lnsÍumento ê nos locals estabelecldos nâs ordens de fornec'mento

c) ResponsabilizaÊse pelos vicios e danos decorrentes do fornecimênto objêto, de acordo' 
comos ârtigos'12 i3,1q 

" 
I .27 . do Caaigo de OeÍesa do Consumidor (Lei no 8'076 de

1990),

com seus Íornecedores (Íabricante) pelos vicios dê

loÍnê rrrecupeÍávets, rmpÍópÍios ou lnadequados à

e) Responsabilizar-se poI danos causados d retamente à AdministÍação ou a tercelros'' 
decoíentes de culpa ou dolo no foÍneclmento do obieto rnclLlsive por acidentes em qle

d) ResponsabilizaÍ-se solidaramente
qualidêde nos Produtos quê os
utilizaçáo a que se destinam.
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seus êmpregêdos venham a sêÍ vitrmas, quando do transportê e da entrega do objeto
bem como por danos causados a usuàaos do píodlio entregue

f) Substituir, Íeparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referêncía o produto com êvarlas ou defeitos, sem prêjuizo da incidência das sançóes
previstas no neste instÍumenio,

g) lnfoÍmar, por escrito, até a data dê assrnatura do contrato, o nome do Banco, Agêncla e o

número dâ conta bancáí a para êfêito de adimplemento das obÍigêçÓes. bem como o nomê

e contato do preposto designado à repÍesentar â empÍesa, e os meios adequados de

comunicêçáo (telefone Íixo, celular e email);

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal do lllunicipio, no prazo máxlmo de até 6 (seis) horâs que

antecedê à dâta da êntrega, os motivos que impossibilitêm o cump mento do prâzo

previsto, com a devidê comprovação:

r) Arcar com todas as dêspesas, diretas ou indiretas, dêcorrentes do cumprimento des

obrigaçôes assumidas, sem quâlquêr Ônus ao l\lunlcipio;

l) Náo transfeÍrr a terceiros, por qualquer íorma. nem mesmo parciâlmênte, as obíigaçÕes

assumidâs, nem subcontrêter qualquer das prestêçôes â que está oi)Íigada, exceto nas

condições autorizadas nc inslrumênto contraiuá|.

k) Iúanter, durânte toda a execuÇáo do contrato, em compatibilldade com as obrigaçÕês

assumidas, todâs ês condições de hâbilitação e qualificação exigidas na hcltaçáo;

m) Aceitâr nas mesmas condiÇÕes contratuais os acréscimos ou suprêssões quê se fizerem

necessários no fornectmento. até 25olô (vrnte e cinco por cenlo) do valoÍ inicialatlalizado
do Conkâto

í5. OAS PENALIDADES

15.1. Comete infraçáo administÍativa. nos iermos da Lei no 10.52012002 e da Lei no8666/1993 a

êmpresa que

a) Convocada, denlro do prâzo de validadê da pÍoposta, não assinar o contrato ou deixâr de

enÍegar documentaÉo exigida no ato de sua assinaturêi

b) AprêsêntaÍ documentação falsal

c) Não mantiveí a proposta;

d) Ensejer o rêtardamento dâ execução do objelo contlatual;

ê) fulhar ou fÍaudar na exêcução do contrato;

0 Comportar-se de modo inidÔneo ou ilicito,

g) Fizer declaraçáo falsa
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h) Cometer fraude fiscal;

i) Deixar de executar total ou parciêlmente quêlquer das obrigaçóes êssumidas em
decoÍência da contratâção

15 2 A êmprêsa quê cometer quaisquer das iníraçôes discrimrnadas no subitêm acima ficêrá sujeita
ainda, sem preiuizo da responsêbilidade civil e crimrnal, às sêguintes sançÕes:

â) AdveÉência, por escrito. por faltas leves assrm entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significatrvos para a CONTRATANTE sendo cabíveltambém quando houver
afastamento das condiçôes iécnrcas estabelecidas, inclusive das recomendaÉes da
Íscalizaçáo do Munrcípio,

b) Uulta compensatóÍia dê í0% (dêz por cento) sobÍ€ o valoÍ total do contÍeto, no
caso de rêcusa inlustificada em assinar o contrato e/ou Íeceber e notâ dê empenho no
prazo previsto.

c) Multa moÍatória de 0,270 (dois décimos por cento) por dia de êtraso injustificado no
fornêcimento do objeto aalculado sobÍe o valor do monlante não cumpndo, conforme
estpulado na Ordem de Fornecimento emitrda pela CONTRATANTE, ate o limitê de 5
(cinco) dias, após o qual a critérro da Administração, podeÍá ocorrer a não aceitação
do objeto. de formê a conÍgurar, nessa hipótêse, inexêcuÉo total da obrigaÉo
assumidê sem pÍeluízo da rescisáo unilateral da avença, ou, a aplicaÉo da multa
prevista na letra "d' desta cláusula;

d) Multa moÍatória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustiícâdo no
fornêcimento, calculado sobre o valor do montante não cumprido. conforme estipulado
na Ordem de Fornecrmento emitrda pela CONTRATANTE, poí peÍiodo superioÍ ao
previsio ne alínea c", limitâdo â 05 (cinco) dias subseqúentes, após o qual, a critéío
da AdminEtraçáo, podeÍá ocorrer a não aceitaçáo do objeto, de forma a configurar,
nessê hrpótese. inexecução totâl dâ obrigação assumLdâ, sem preiuizo da rescisão
unilatêra da avênÇa:

e) Multa moratória de até 3% (três por cento), calculado sobre o valor do montante não
cumprido conforme eslipulado na Ordem de Fornecimento emitida pela

CONTRATANTE nas hipótêses não prêvistas nas alíneas ântêriores, em €so de
Lnêxecuqáo parcrâl da obngaçào assumrda podendo ser aplicada de forma
proporcional à obrigaçáo rnadlmplda até o limite dê 5 % (cinco poÍ cênto), cêlculado
sobre o valor do montante náo cumpÍido;

í) Multâ compênsatóÍia de 10% (dêz por cento) sobrê o va or total do contrato no cêso

de inexecução total do objêto.

g) Suspensão de paíticipação em licitação com a Administ.âçáo, pelo prázo de âté

dois aflos.

h) lmpedimenlo de licitar e conlÍatar com o Municipio com o consequentê

descredencramento no CadasiÍo de Fornecedorês pelo prazo dê âlé cinco anos; ê

r) Dêclaração de inidonêidade paÍa licitar ou contratar com a Admlnistração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punlção ou até que seja
promovida a reabilitaÇão perânte a prÓpriâ autoridade que aplicou a penalidade, que
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será concedida sempÍe que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos
prejuizos causados, a ser aplicada se o contratado incorrer nos casos previstos no
Artigo 88, da Lei I 666/93.

15.3 A multa poderã ser aplicada concomitantementê com as sanções previstas nas lekês "a", "9"
'1" or.r 'h'deste item

15 4. A aplrcação de qualquêr das penahdádês previstas reallzar-se-á em processo admlnistratlvo
que assegL.rraÍá o contradrtoflo e a amplê defesa à empresa, observando-se o procedimênto
previsto na Lêi n'8.666, de 1993 e subsrdÉriamente na Lêi no 9 78411999.

15.5. A âutoridade competente, na aplcaçâo das sançóes, levará êm consideração a grâvidade da
conduta do infaator. o caráter educativo da pena, bem como o dano câusado à Administrâçáo.
obsetuado o princÍpio da proporcronalidade.

í5 6. Atrasos cujê justilicetrva seiam acertas pela CoNTRATANTE e comunicadas antes dos prazos

de entrega mnsrgnados no contrato ou documeôto êquivalente podeÍão, â criténo desia,
isentar a CONTRATADA totalo! parcralmente dâ multa.

í6. DA RESCISÃO OO CONTRATO

16'1. Constrtuem motivôs para aescrsáo do Contrato as situêçõês refêridas nos artigos 77 e 78 da

Lêi Fedêíal n" 8.666/93 e suas alteraÇóês, a qual será procêssada nos termos do art. 79 do

mêsmo diplomê legal

16 2 Na hipótesê de rêscisão deierminadâ por alo Lrnilateral e escrrto da Admlnistraçáo, ficarão

assegurados á CONTRATANTE os dirertos elencaoos no artigo B0 da Lel Federal no 8 666/93
e suas alteÍações.

í7. DAS DTSPOSçÔES F|NAIS

17.1 O Municipro terá dÍeiio, a quâiqueí tempo e ugar de rêieitar quarsquer produtos fornecidos.
que de algurna Íorma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos êspecificados

17.2. A CONTRATADA garantirá o coíllportamento rnoral e proÍissional de seus empregados,
quando estiverêm procedendo â entrega. cabendo-lhe respondêr integral ê

incondicionalmentê por todos os danos e/ou atos rlicftos Íesultante de açào ou omissáo
destes. inclusive por inobserváncia de ordens e normas da contÍalante

17 3 A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre dê quaisquer íêivindicaçóês demandas,
quêiras e representações de qualquer natureza decorrentes de sua açáo ou omissão

174 Não será admitida proposia parcial, ou sejê. com quantltativos inferiorês ol.l superioÍês aos

itens êstabêlêcldos. nem descíição incompleta. ou seia náo será âcêila propostê em

desconfoÍmidâdê corn as especificêções constantês deste Têrmo

18. CRONOGRAMA DE OESEMBOLSO
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18.1 O cronograma de desembolso se dará de acordo com o fornecimento de íorma pãrcêlada, a partir

da liquidação dos produtos fornecidos nos termos da alínea "b" inciso XIV do ad 40, da Lei Fêderal
n. I 666/93

Alto Alêgre do Prndarê/ÂIA 06 de novêmbro de 2023

e,J,,.- oJ",.,*.- P""r
ÍHAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA

SecÍetária Municipal dê Saúde do Município de Alto Alegrê do Pindaré -MA
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